
PARECER Nº  2145, de 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O REQUERIMENTO Nº 2.318, DE 2007

I. De autoria dos Senhores Líderes de Bancada, Deputada Maria Lúcia Amary, Deputado Rogério Nogueira, Deputado Jonas Donizette, Deputado Antonio Salim Curiati, Deputada Patrícia Lima, Deputada Rita Passos, Deputado Estevam Galvão, Deputado Roberto Morais, Deputado Simão Pedro, Deputado Campos Machado e Deputado Baleia Rossi,  o requerimento em epígrafe tem por objetivo: a) seja deferida a não-instalação da CPI que especifica; b) seja colhida a manifestação desta Comissão, visando ao fornecimento de subsídios, se necessários, para o embasamento de deliberação do Senhor Presidente desta Casa de Leis a respeito do pedido precedente.

Havendo sido encaminhado pelo Senhor Presidente da Assembléia a esta Comissão, cabe-nos examinar a matéria, nos termos do artigo 31, I, e § 1º, da XII Consolidação do Regimento Interno.

Aponta-se como instrumento de fundamentação para o entendimento e deliberação desta Comissão o douto parecer da Procuradoria desta Assembléia, constante destes autos (Parecer nº 229-0-A/2007).
II.  Premissas de incompetência quanto à matéria, perda de objeto, e definição imprecisa de fatos pré-determinados podem conformar a análise do Requerimento nº 362, de 16 de março de 2007, instrumento original para a criação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito - CPI, com a finalidade de, no prazo de 90 (noventa) dias, investigar o funcionamento das casas de bingo instaladas no Estado, com relação à sonegação de impostos por parte destas, fiscalização a que são submetidas e ao ingresso e permanência de crianças e adolescentes em suas dependências. Observe-se, desde já, que eventual instalação pode ferir o artigo 34, “caput” e §1º, da XII Consolidação do Regimento Interno.

Oportuno levar-se em conta, notadamente, a vigência da regra consubstanciada na SÚMULA VINCULANTE Nº 2, da Jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Federal, que reconhece a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou distrital que disponha sobre sistemas de consórcios e sorteios, inclusive bingos e loterias, atribuindo-se a competência sobre essa matéria à União. (SÚMULA VINCULANTE Nº2 – “É inconstitucional a lei ou ato normativo estadual ou distrital que disponha sobre sistemas de consórcios e sorteios, inclusive bingos e loterias”).

Cabe, aqui, destacar a verificação inegável da necessária e imprescindível sincronia entre as competências constitucionais do Poder Legislativo, dentro de sua respectiva esfera de governo, e a prerrogativa de se instaurar CPI a respeito de  determinado tema, fato ou resultado, que, indubitavelmente, devem-se relacionar com as competências análogas do Parlamento, de modo a se fiscalizar nos estritos limites do círculo de suas prerrogativas, tais como definidas na Lei Magna.

Com efeito, a correlação entre as atribuições do Parlamento e os poderes de um de seus órgãos voltado à fiscalização, investigação e conclusão com tomada de providências legais pertinentes, representa uma característica importante do Poder Legislativo em quaisquer de suas esferas de governo.

III.  Houve, recentemente, interdição das “casas de bingo”, no Estado, determinada pelo Poder Judiciário.  Autoridades municipais, outrossim, decretaram o fechamento e lacração daqueles estabelecimentos.

Observa-se que os tributos recolhidos pelas casas de bingo se destinavam aos cofres da União e dos Municípios em que eram instaladas.  Tratavam-se, basicamente, do Imposto sobre a Renda, Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, Taxa de Localização, Instalação e Funcionamento, e eventuais contribuições.

Anote-se, ainda, que o Requerimento nº 362, de 2007, expõe de modo generalizado pretensão de investigar o funcionamento de casas de bingo, com relação a suposta sonegação de impostos, formas de fiscalização e permanência de menores em seus recintos, sem, contudo, indicar indícios apropriadamente.

O fechamento das casas de exploração de jogos, nas modalidades de bingo ou vídeo-bingo, indicam que, a rigor, é plausível inferir a perda do objeto do Requerimento nº 362, de 16 de março de 2007.

Dessa forma, esta Comissão, no que lhe compete examinar, manifesta-se favoravelmente à não-instalação da Comissão Parlamentar de Inquérito - CPI, com a finalidade de, “no prazo de 90 (noventa) dias, investigar o funcionamento das casas de bingo instaladas no Estado, com relação à sonegação de impostos por parte destas, fiscalização a que são submetidas e ao ingresso e permanência de crianças e adolescentes em suas dependências”, decorrente do Requerimento nº 362, de 2007, recomendando ao Presidente da Assembléia Legislativa a anulação do Ato nº 100, de 2007, da Presidência.
a) André Soares -  Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à não instalação da CPI.

Sala das Comissões, em 22-8-2007.

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Baleia Rossi – Ana Perugini – Rui Falcão – Maria Lúcia Amary – André Soares – Davi Zaia – Antonio Salim Curiati


